
LEI 13.979/2020: DISPENSA DE 
LICITAÇÃO E CONTRATAÇÕES 

PÚBLICAS DURANTE A PANDEMIA 
DE COVID-19

Caroline de Souza
Auditora Fiscal de Controle Externo

Coordenadora de Aspectos Jurídicos da 
Diretoria de Controle de Licitações e Contratações -

DLC 



PANDEMIA COVID-19



CRONOLOGIA

- 31/12/19 – 1º caso reportado na China

- 30/01/20 - OMS declara surto como Emergência de Saúde

Pública de Importância Internacional (ESPII)

- 03/02/20 – Portaria MS nº 188 – declara emergência de saúde

pública de importância nacional

- 06/02/20 – Lei nº 13.979/2020 – licitação dispensada

- 20/03/20 – Decreto Legislativo nº 06/2020 – Congresso Nacional

reconhece, para fins art. 65 da LC 101/00, a ocorrência do estado

de calamidade pública até 31 de dezembro de 2020



CRONOLOGIA

- 20/03/20 – MP nº 926/2020 - alterou a Lei nº 13.979/2020, prevendo

nova hipótese de dispensa de licitação (art. 4º) - convertida na Lei nº

14.035/2020, de 11 de agosto de 2020

- 20/03/20 – Decreto (federal) nº 10.282/2020 – regulamenta Lei

13.979/2020 para definir serviços públicos essenciais

- 22/03/20 – MP nº 927/2020 - medidas trabalhistas para enfrentamento

do estado de calamidade (teletrabalho, antecipação de férias, férias

coletivas e outros) – vigência encerrada

- 30/03/20 – MP nº 931/2020 - alterou prazos para elaboração balanço

patrimonial e outros - convertida na Lei nº 14.030, de 28 de julho de

2020



CRONOLOGIA

- 1º/04/20 – MP nº 936/2020 – programa emergencial do emprego e

renda e medidas trabalhistas complementares para enfrentamento do

estado de calamidade – convertida na Lei nº 14.020/2020, de 06 de

julho de 2020

- 15/04/20 – MP nº 951/2020 – acrescentou o registro de preços por

dispensa - art. 4º, §§4º, 5º e 6º; natureza nacional das compras por

pregão – art. 4º-G, §4º, e; suspensão dos prazos prescricionais para

aplicação sanções administrativas – art. 6º, D, todos da Lei nº

13.979/2020) - vigência encerrada em 12/08/2020, sem conversão em

lei



CRONOLOGIA

- 06/05/20 – MP n.º 961/2020 - pagamentos antecipados, novos limites

de dispensa de licitação e ampliação o uso RDC durante o estado de

calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de

20/03/2020 – encerramento vigência início setembro (projeto de lei para

conversão aprovado Plenário da Câmara dos Deputados em

1º/09/2020, com emendas)

- 07/05/20 – EC 106/2020 - institui regime extraordinário fiscal, financeiro

e de contratações para enfrentamento de calamidade pública nacional

decorrente de pandemia



CRONOLOGIA

- 13/05/20 – MP n.º 966/2020 - dispõe sobre a responsabilização de

agentes públicos por ação e omissão em atos relacionados com a

pandemia da covid-19 (ADI nº 6427)

- 11/08/20 – Lei nº 14.035/2020 - altera a Lei nº 13.979/2020 - conversão

da MP 926/2020



QUADRO COMPARATIVO

Dispensa emergencial de licitação da Lei n.º 

8.666/93 (art. 24, IV)

Dispensa de licitação da Lei n.º 13.979/2020

APLICABILIDADE

- todos os casos de emergência ou calamidade 

pública, quando caracterizada urgência 

atendimento e risco ao comprometimento 

segurança 

APLICABILIDADE 

- vinculada por pertinência temática, ou seja, 

apenas aos objetos necessários ao enfrentamento 

emergência decorrente pandemia COVID-19 (art. 

4º, caput)

LIMITAÇÃO OBJETIVA

- somente bens necessários para atender 

emergência e parcelas de obras e serviços que 

possam ser concluídos prazo máximo de 180 

dias consecutivos e ininterruptos

LIMITAÇÃO OBJETIVA 

- somente bens, serviços, inclusive de engenharia, 

e insumos (não prevê obras) necessários ao 

enfrentamento emergência decorrente COVID-19 
(art. 4º, caput)

1 FLEXIBILIZAÇÕES DA LEI Nº 13.979/2020 PARA A DISPENSA

EMERGENCIAL DE LICITAÇÃO.



QUADRO COMPARATIVO

Dispensa emergencial de licitação da Lei

n.º 8.666/93 (art. 24, IV)

Dispensa de licitação da Lei n.º 13.979/2020

LIMITAÇÃO TEMPORAL

- sem limitação temporal

LIMITAÇÃO TEMPORAL

- aplicação temporária, ou seja, enquanto perdurar 

emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do COVID-19 (art. 4º, §1º)

COMPROVAÇÃO

- necessidade de comprovação da

emergência, urgência de atendimento, 

existência de risco e limitação objetiva

COMPROVAÇÃO

- presunção legal (cautela – dever de motivar) da

emergência, urgência de atendimento, existência de 

risco e limitação objetiva (art. 4º-B) 

VIGÊNCIA CONTRATO

- prazo máximo de 180 dias, sem prorrogação

VIGÊNCIA CONTRATO

- prazo de até seis meses, prorrogados por períodos 

sucessivos, enquanto vigorar o Decreto Legislativo nº 

06, de 20/03/2020 (art. 4º-H)

1 FLEXIBILIZAÇÕES DA LEI Nº 13.979/2020 PARA A DISPENSA

EMERGENCIAL DE LICITAÇÃO.



QUADRO COMPARATIVO

Dispensa emergencial de licitação da Lei n.º 

8.666/93 (art. 24, IV)

Dispensa de licitação da Lei n.º 13.979/2020

PUBLICAÇÃO 

- aplicação do art. 26, caput, da Lei nº 8.666/93:

 ratificação da autoridade superior até 03 dias 

da realização do ato

 publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 

(cinco) dias

PUBLICAÇÃO

- disponibilizar em site oficial específico na 

internet no prazo máximo de 5 (cinco) das úteis 

das seguintes informações (art. 4º, §2º):

 requisitos do §3º do art. 8º da Lei 12.527/2011 (lei 

transparência)

 nome do contratado e número inscrição Receita 

Federal

 prazo contratual

 valor e respectivo processo de contratação

 ato autorização contratação e extrato contrato

 discriminação do bem e local cumprimento da 

obrigação

 valor global do contrato, parcelas do objeto, 

montantes pagos e o saldo 

 informações aditivos

 quantidade entregue execução do contrato

1 FLEXIBILIZAÇÕES DA LEI Nº 13.979/2020 PARA A DISPENSA

EMERGENCIAL DE LICITAÇÃO.



QUADRO COMPARATIVO

Fase de planejamento das Leis nºs 8.666/93 e 

10.520/02

Fase de planejamento da Lei nº 13.979/2020

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

- necessidade de realização do ETP nos termos 

do art. 6º, IX, da Lei nº 8.666/93 previamente ao 

Termo de Referência ou Projeto Básico para as 

contratações públicas 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

- dispensada a realização do ETP quando se 

tratar de bens e serviços comuns (art. 4º-C) 

SOLUÇÃO A SER ADOTADA/CONTRATADA

- inexiste previsão de possibilidade de 

contratação de equipamentos usados

SOLUÇÃO A SER ADOTADA/CONTRATADA

- possibilidade de adoção de solução que utilize 

equipamentos usados, desde que o fornecedor 

se responsabilize pelas condições de uso do 

objeto (art. 4º-A)

2 FLEXIBILIZAÇÕES DA LEI Nº 13.979/2020 PARA A FASE DE

PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS.



QUADRO COMPARATIVO

Fase de planejamento das Leis nºs 8.666/93 e 

10.520/02

Fase de planejamento da Lei nº 13.979/2020

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) OU PROJETO 

BÁSICO (PB)

- necessidade de TR ou PB completos, com 

todos os elementos do art. 6º, IX, da Lei nº 

8.666/93
[...] elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, [...] elaborado com base nas 

indicações dos estudos técnicos preliminares, [...], 

devendo conter: desenvolvimento da solução, soluções 

técnicas detalhadas, etc.

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) OU PROJETO 

BÁSICO (PB)

- necessidade de TR ou PB simplificados, 

contendo (art. 4º-E, §1º, I a V):

 declaração objeto

 fundamentação simplificada da contratação

 descrição resumida da solução

 requisitos contratação

 critérios de medição e pagamento

AUDIÊNCIA PÚBLICA

- obrigação realização audiência pública sempre 

que o valor estimado for superior a 100 vezes o 

limite previsto para o art. 23, I, “c” da Lei nº 

8.666/93 (R$ 3.300.000,00) – (art. 39 da Lei nº 

8.666/93)

AUDIÊNCIA PÚBLICA

- dispensada a audiência pública do art. 39 da 

Lei nº 8.666/93 (art. 4º-G, §3º)

2 FLEXIBILIZAÇÕES DA LEI Nº 13.979/2020 PARA A FASE DE

PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS.



QUADRO COMPARATIVO

Fase de planejamento das Leis nºs 8.666/93 e 

10.520/02

Fase de planejamento da Lei nº 13.979/2020

ESTIMATIVA DE PREÇOS

- estimativa de preços com ampla pesquisa de 

mercado

- ausência de previsão quanto à possível 

dispensa da pesquisa de preços de mercado

ESTIMATIVA DE PREÇOS

- flexibilização da cesta de preços aceitáveis 

para pesquisa e formação das estimativas de 

preços (art. 4º-E, §1º, IV):

 No mínimo 1 (um) dos seguintes parâmetros: Portal 

Compras Governo Federal, pesquisa mídia 

especializada, sites especializados ou de domínio 

amplo, contratações similares de outros entes 

públicos, ou pesquisa com potenciais fornecedores

- ou sua dispensa, de forma excepcional e 

mediante justificativa da autoridade 

competente (art. 4º, §2º)

(cautela pesquisa de preços)

(Prejulgado 2207 TCE, IN 73/2020)

2 FLEXIBILIZAÇÕES DA LEI Nº 13.979/2020 PARA A FASE DE

PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS.



QUADRO COMPARATIVO

Seleção do fornecedor nas Leis n.ºs 8.666/93 

e 10.520/02

Seleção do fornecedor na Lei n.º 13.979/2020

CONDIÇÕES DA LICITANTE OU 

CONTRATADA

- sanção administrativa: vedação contratação 

de fornecedor sancionado com declaração 

inidoneidade, suspensão participação licitação 

e impedimento contratação

- habilitação: exigência documentos habilitação 

jurídica, qualificação técnica, regularidade 

fiscal e trabalhista e cumprimento do inciso 

XXXIII do caput do art. 7º da Constituição 

Federal (inabilitação)

CONDIÇÕES DA LICITANTE OU 

CONTRATADA

- sanção administrativa: possibilidade de 

contratação de fornecedor com sanção de 

impedimento ou suspensão de contratar (não 

previsão declaração inidoneidade) quando for, 

comprovadamente, a única fornecedora do 

bem ou serviço e mediante garantia (art. 4º, §3º e 

§3º-A)

- habilitação: havendo restrição de 

fornecedores é possível dispensar 

documentos relativos à regularidade fiscal, e 

requisitos habilitação, ressalvados a exigência 

de prova regularidade trabalhista e o 

cumprimento do inciso XXXIII do caput do art. 

7º da Constituição Federal (art. 4º-F)

3 FLEXIBILIZAÇÕES DA LEI Nº 13.979/2020 PARA A FASE DE

SELEÇÃO DO FORNECEDOR.



QUADRO COMPARATIVO

Seleção do fornecedor nas Leis n.ºs 8.666/93 

e 10.520/02

Seleção do fornecedor e gestão contratual na 

Lei n.º 13.979/2020

CONTRATAÇÃO ACIMA DO PREÇO 

ESTIMADO ou MÁXIMO

- impossibilidade de contratação de preço obtido 

acima do máximo ou acima do valor definido 

como aceitável quando for preço estimado 
(licitação fracassada – art. 24, VII, Lei nº 8.666/93)

CONTRATAÇÃO ACIMA DO PREÇO 

ESTIMADO ou MÁXIMO

- preço obtido acima do estimado ou do 

máximo não é impedimento para contratação, 

desde que observadas as condições de 

negociação prévia com fornecedores e 

fundamentação nos autos sobre oscilações 

de mercado e variações de preços por 

motivos supervenientes (art. 4º-E, §3º)

(cautela – pesquisa de preços)

(Prejulgado 2207 TCE, IN 73/2020)

3 FLEXIBILIZAÇÕES DA LEI Nº 13.979/2020 PARA A FASE DE

SELEÇÃO DO FORNECEDOR.



QUADRO COMPARATIVO

Seleção do fornecedor nas Leis n.ºs

8.666/93 e 10.520/02

Seleção do fornecedor e gestão contratual 

na Lei n.º 13.979/2020

PRAZO PREGÃO

- o prazo fixado para a apresentação das 

propostas, contado a partir da publicação do 

aviso, não será inferior a 8 (oito) dias úteis (art. 

4º, V, Lei nº 10.520/02)

PRAZO PREGÃO

- prazo reduzido pela metade (art. 4º-G, caput)

- regra de arredondamento quanto prazo 

original for ímpar – arredonda-se para o 

número inteiro antecedente (art. 4º-G, §1º)

RECURSO 

- efeito suspensivo fases habilitação e 

julgamento propostas (art. 109, §2º da Lei nº 8.666/93)

RECURSO

- efeito somente devolutivo (art. 4º-G, §2º)

3 FLEXIBILIZAÇÕES DA LEI Nº 13.979/2020 PARA A FASE DE

SELEÇÃO DO FORNECEDOR.



QUADRO COMPARATIVO

Gestão contratual na Lei n.º 8.666/93 Gestão contratual na Lei n.º 13.979/2020

ADITIVOS 

- até 25% do valor inicial do contrato para 

obras, serviços ou compras

- até 50%  do valor inicial de contrato para 

reformas

ADITIVOS

- até 50% do valor inicial do contrato (art. 4º-I)

GERENCIAMENTO DE RISCOS

- realizado em todas as fases da contratação 

pública (planejamento, seleção fornecedor e 

gestão contratual)

GERENCIAMENTO DE RISCOS

- exigível somente durante fase de gestão 

contratual (art. 4º-D)

4 FLEXIBILIZAÇÕES DA LEI Nº 13.979/2020 PARA A FASE DE

SELEÇÃO GESTÃO CONTRATUAL.



5 CAUTELAS (DEVER DE MOTIVAR).

FLEXIBILIZAÇÃO ETAPAS 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA

ALTO RISCO 
SOBREPREÇOS, 

DIRECIONAMENTOS E 
FRAUDES

- DEVER MOTIVAR

- NECESSIDADE DE 
CONTROLES INTERNOS 



DEVER DE MOTIVAR

TCE/SC

- REP 20/00144556 – Relatório DLC 281/2020:

3.5.1 - motivar o ato administrativo quanto à escolha da solução adotada, principalmente

em relação as razões técnicas e econômicas da conduziram à opção do fornecimento de

leitos de UTI, em detrimento, por exemplo, de se equipar leitos já existentes na região,

transformando-os em leitos de UTI, e contratando o fornecimento de leitos normais; [...]

3.5.4. motivar as compras realizadas com fundamento na Lei nº 13.979/2020 quanto à

necessidade objetiva dos quantitativos de leitos de UTI a serem fornecidos (ou outros

objetos), demonstrando se estão limitados à parcela necessária para o atendimento da

situação emergencial de saúde pública ocasionada pela pandemia, mediante apresentação

de estudos de projeção de demanda e necessidades, em atenção ao que prevê o art. 4º-B,

IV, da Lei nº 13.979/2020 (item 2.2.4.1 do presente Relatório).

6 DECISÕES TCE/SC e TCU (DEVER DE MOTIVAR e

CONTROLE INTERNO).



- REP 20/00244348 – Relatório DLC 413/2020:

3.3.2. Ausência de justificativa dos quantitativos com base em estudos e projeções

da demanda da Administração Pública para os itens licitados no Pregão Presencial

n. 02/2020, em afronta ao do art. 4º-E, § 1º, II da Lei n. 13.979/2020 (item 2.3 deste

Relatório);

DEVER DE MOTIVAR

TCU
- Acórdão 1335/2020 - Plenário

Licitação. Dispensa de licitação. Emergência. Contratação emergencial. Coronavírus.

COVID-19. Princípio da motivação.

Os processos de contratação relacionados ao enfrentamento da crise do novo coronavírus

(covid -19) devem ser instruídos com a devida motivação dos atos, por meio, no mínimo, de

justificativas específicas acerca da necessidade da contratação e da quantidade dos bens

ou serviços a serem contratados, com as respectivas memórias de cálculo e com a

destinação a ser dada ao objeto contratado (art. 4º-E, § 1º, da Lei 13.979/2020).

6. DECISÕES TCE/SC e TCU (DEVER DE MOTIVAR e

CONTROLE INTERNO)



CONTROLE INTERNO 

TCE/SC

- REP 20/00144556 – Relatório DLC 281/2020:

3.5.8. adotar na fase de planejamento da contratação pública o “Guia de Controle de

Riscos da CGE” e as Orientações deste Tribunal de Contas, publicada em seu sítio

eletrônico, visando mitigar os riscos da elaboração do edital, análise das propostas e

gestão contratual (item 2.2.4 do presente Relatório)

BOA PRÁTICA 

- CHECK LIST TCE/SC

- CHECK LIST CGE/SC (ajustado aos municípios)

- MODELOS COVID-19 DA AGU (ajustados aos municípios)

6 DECISÕES TCE/SC e TCU (DEVER DE MOTIVAR e

CONTROLE INTERNO).



7 CAUTELAS (PESQUISA DE PREÇOS APENAS COM

FORNECEDOR).

ESTIMATIVA DE PREÇOS 
APENAS COM 
FORNECEDOR

ASSIMETRIA DE 
INFORMAÇÃO

ESPECULAÇÃO DE 
MERCADO

ALTO RISCO 
SOBREPREÇOS

RISCO DE ESTIMATIVA 
INSUFICIENTE

BOA PRÁTICA 
- PREJULGADO nº 2207 DO TCE/SC

- IN nº 73/2020, do Ministério da Economia



ESTIMATIVA DE PREÇOS

TCE/SC

- RLI 20/00190825 – Decisão Singular GAC/HJN – 360/2020:

4.4. Ausência de estimativa de preços, obtida por, no mínimo, um dos seguintes

parâmetros: Portal de Compras Governamental; pesquisa publicada em mídia

especializada; sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; contratações

similares de outros entes públicos; ou pesquisa realizada com os potenciais

fornecedores, em desacordo com o art. 4º-E, VI, da Lei Federal n.13.979/2020.

4.5. Ausência de justificativa, na impossibilidade de estimativa de preços e/ou no caso

de valor contratado superior à estimativa de preços, desatendendo o art. 4º-E, §§2º e

3º, da Lei Federal n. 13.979/2020.

8 DECISÕES TCE/SC (ESTIMATIVA DE PREÇOS).



- LCC 20/00244348 – Relatório DLC n.º 413/2020 

Descrição Valor máximo 

unitário fixado no 

edital

Valor registrado 

em ata

Porcentagem de 

redução

Máscara cirúrgica -

UN

R$ 5,02 R$ 1,08 78,48%

Máscara N95 - UN R$ 32,62 R$ 7,10 78,24%

Avental

procedimentos -

UN

R$ 19,63 R$ 8,49 56,74%

Óculos de proteção 

- UN

R$ 15,99 R$ 7,20 54,97%

8 DECISÕES TCE/SC (ESTIMATIVA DE PREÇOS).

R$ 9.013.055,00 – VALOR ESTIMADO 

R$ 3.286.500,00 – VALOR REGISTRADO ATA 



9 OUTRAS CONSIDERAÇÕES.

Medida Provisória n.º 961/2020

 Não se limita às contratações para atender a pandemia (limitação apenas

temporal, sem pertinência temática)

 Altera temporariamente os limites do art. 24, I e II, da Lei 8.666/93 (até R$

100.000,00 obras e serviços engenharia e até R$ 50.000,00 para outros serviços

e compras.

 Permite a utilização do RDC

 Possibilidade de pagamento antecipado, em determinadas circunstâncias e

condições

Projeto de lei para conversão aprovado no

Plenário da Câmara dos Deputados em 1º/09/2020, com emendas)



9 OUTRAS CONSIDERAÇÕES.

Medida Provisória n.º 966/2020

 responsabilização de agentes públicos por ação e omissão em atos 

relacionados com a pandemia da covid-19.

Erro grosseiro – erro substancial: aquele “que poderia ser percebido

por pessoa de diligência normal, em face das circunstâncias do negócio”

(art. 138 CCB)



9 OUTRAS CONSIDERAÇÕES.

 Acórdão n.º 2.391/2018 - TCU - Plenário: 

 Acórdão n.º 1.264/2019 – TCU – Plenário - desatendimento de parecer jurídico

sem a devida motivação e direcionamento não justificado para marca específica

(contexto)



CONCLUSÃO

A Lei nº 13.979/2002 busca garantir a efetividade no

enfrentamento da pandemia, flexibilizando regras para

uma contratação mais célere. No entanto, os

princípios da licitação e a própria natureza jurídica do

instituto devem ser preservados, principalmente

mediante a motivação das decisões administrativas e

cautelas com o preço a ser pago.



Muito obrigada!
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